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terceirização, falta de pessoal e 
de saúde e segurança 
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negociações com a CAJ para a data-base 2025
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A terceirização segue sen-
do ampliada de forma 

assustadora em quase todos 
os setores da companhia. 
Segundo o Relatório de Sus-
tentabilidade da empresa, 
em 2019, a CAJ contava com 
435 trabalhadores concursa-
dos e 465 terceirizados. Já no 
último relatório, com dados 
de 2023, esse número subiu 
para 457 concursados e 823 
terceirizados. Em outras 
palavras, apesar de dois con-
cursos públicos realizados, 
em 2019 e 2023, o quadro de 
funcionários efetivos perma-
neceu praticamente o mes-
mo, enquanto o número de 
terceirizados quase dobrou.

Segue no planejamento 
da empresa ainda a PPP da 
Vertente Leste. Para isso, a 
qualquer momento o go-
verno pode apresentar na 
Câmara de Vereadores a al-
teração da Lei 8727/2019, 
que criou a companhia e 
veda a subconcessão dos ser-
viços de água e coleta e trata-
mento de esgoto. Com esta 
alteração, as portas estariam 
ainda mais escancaradas 
para a privatização.  

O argumento da direção 
da empresa é que, sem esse 
aporte da iniciativa priva-
da, seria impossível atender 
as metas de expansão até 
2033. Sobre isso, é impor-
tante relembrar que o Novo 
Marco do Saneamento esta-
beleceu metas necessárias, 
mas também abriu a pos-
sibilidade de um aumento 
galopante do capital priva-
do no setor. Acompanhado 
da falta de verbas públicas, 
isso signif ica uma estraté-
gia privatista para entregar 
as empresas de saneamento 
com a população pagando 
pelos lucros. 

No entanto, diante desse 
cenário, o que a direção da 
CAJ e o governo de Join-
ville, bem como seus repre-
sentantes no Congresso, 
estão fazendo para cobrar e 
denunciar a falta de recursos 
públicos para o saneamen-
to? Ou será que eles seguem 
calados porque está lucrati-
vo para a iniciativa privada? 

Ao f inal, além dos tra-
balhadores, sofre a popula-
ção, com tarifas mais altas 
e serviços precários.

O Sintraej tem alertado 
sistematicamente sobre 

o desmonte em diversos seto-
res da Companhia Águas de 
Joinville. Mas você sabe o que 
isso signifi ca na prática?

Nos últimos anos, áreas 
como CMS, CMR, CSC, 
LCQ, CEM, atendimento 
e outras vêm sendo afetadas 
por cortes em adicionais de 
insalubridade, falta de pes-
soal, avanço acelerado na 
terceirização, entre outros 
problemas.

Além disso, o processo de 
elaboração de um novo Lau-
do Técnico de Condições 
Ambientais do Trabalho (LT-
CAT), terceirizado para o Sesi 
junto a outras atividades rela-
cionadas à saúde e segurança 
do trabalho, já dura mais de 
um ano e segue sem conclu-
são. Esse atraso compromete 
a validade das análises, pois 
várias condições já se altera-
ram nesse período.

O sindicato também tem 
denunciado alterações de 

atividades sem negociação. É 
preciso compreender que os 
trabalhadores da CAJ ingres-
sam por concurso público, 
com atribuições específi cas 
previstas em contrato e que, 
conforme os artigos 468 e 
611-A da CLT, alterações não 
podem ser realizadas sem mú-
tuo acordo nem podem cau-
sar prejuízo ao trabalhador. 
Além disso, são passíveis de 
negociação com o sindicato, 
sendo que o negociado nesses 
casos se sobrepõe ao legislado. 

No entanto, isso está sendo 
desrespeitado em várias áreas.

Não bastasse, nos últimos 
meses, setores como LCQ e 
CMS tiveram adicionais de 
insalubridade cortados para 
parte dos trabalhadores. Em 
alguns casos, isso ocorreu 
por retaliação; em outros, 
por má avaliação do risco. 
Para isso, foram limitados 

escopos das funções, o que 
acaba impedindo substitui-
ções em caso de afastamen-
tos e onerando a própria 
empresa. Estamos vendo 
situações absurdas em que 
trabalhadores concursados 
precisam acionar terceiriza-
dos para realizar atividades 
básicas, por não receberem 
adicional de insalubridade. 

DESMONTE AVANÇA NA CAJ E 
PREJUDICA TRABALHADORES 
E POPULAÇÃO
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AVANÇA A ENTREGA DA 
CAJ À INICIATIVA PRIVADA

Um dos temas que mais 
tem gerado revolta na 

CAJ é a avaliação de desem-
penho e, agora, o novo Plano 
de Cargos, Carreiras e Salá-
rios (PCCS), dois instrumen-
tos atrelados e subjetivos. 

A avaliação de desempe-
nho se transformou em um  
mecanismo apenas puniti-
vo, não contribuindo para 
o verdadeiro desenvolvi-
mento dos prof issionais e 
da companhia. Já o Plano 
de Carreira signif icou um 
reenquadramento ínf i-
mo, diminuiu salários de 
entrada e foi usado como 
desculpa para que não 
houvesse progressão esse 
ano. As possibilidades de 
crescimento na carreira, 
por sua vez, seguem atrela-
das a uma avaliação de de-
sempenho duvidosa, além 
de f icarem cada vez mais 
submetidas à decisão da 

direção da empresa. Tam-
bém não houve aumen-
to na verba destinada às 
progressões. Dessa forma, 
longe do objetivo de um 
PCCS, os trabalhadores 
não conseguem enxergar o 
que é realmente preciso fa-
zer para crescer, pois, ain-
da que atendam a todos os 
critérios, podem simples-
mente não progredir.   

Por esse motivo, segue 
na Pauta de Reivindicações 
a exigência da alteração de 
cláusula do ACT, para que 
ele seja objeto de negociação 
coletiva com os sindicatos e 
esteja em acordo coletivo – 
não apenas em resoluções 
que a direção da empresa 
elabora, altera e cumpre so-
mente quando deseja. 

Em relação à avaliação, pe-
de-se que ela seja desatrelada 
das progressões, deixe de ser 
um instrumento de demis-

são, e seja transformada em 
um protocolo de acompa-
nhamento e desenvolvimen-
to real dos trabalhadores.

Faça como diversos ou-
tros trabalhadores e assine 
o abaixo-assinado contra a 
avaliação de desempenho:

Envie sua opinião so-
bre o novo Plano de Car-
gos, Carreira e Salários e 
contribua para um dossiê 
a ser entregue para a di-
reção da CAJ*. 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E PCCS

A identidade dos trabalhadores não será revelada
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A Campanha Salarial para 
a data-base de 2025 já 

está em curso. É hora de nos 
mobilizarmos para garantir 
a manutenção e ampliação 
dos nossos direitos. Para isso, 
a presença de todos os tra-
balhadores da Companhia 
na próxima assembleia, no 
dia 7 de maio, é essencial. A 
atividade será  no auditório 
do Edifício Le Village Busi-
ness & Coworking, na rua 
Dona Francisca, 364, às 18h 
em primeira chamada e às 
18h30 em segunda chamada. 

A pauta de reivindicações da 
categoria foi elaborada coletiva-
mente, aprovada na assembleia 
de 9 de abril e entregue à em-
presa em 11 de abril (confi ra no 
QR code). No dia 23 ocorreu a 
primeira rodada de negociação 
entre o Sintraej e a empresa. 
Foram quatro horas de reunião 
em que os diretores do sindica-
to apresentaram e defenderam 
cada uma das pautas construí-
das e aprovadas coletivamente 
pela categoria. 

REIVINDICAÇÕES
Entre as reivindicações 

apresentadas pela categoria 
estão: reajuste de salário de 
14 meses de infl ação (já que 
no ano passado foram repos-
tos apenas 10), mais 5% de 
reposição salarial; aumento 

do vale-alimentação para 
R$ 1.540; diminuição dos 
custos de coparticipação do 
plano de saúde; aumento de 
auxílio-creche/babá para R$ 
1 mil; alterações nas licenças 
de acompanhamento e re-
muneradas; fl exibilização do 
horário de almoço; aumento 
do limite de triênios dos atu-
ais seis (18 anos de empresa) 
para 10 (30 anos de empre-
sa); redução de carga horária 
sem redução de salário, entre 
várias outras pautas. 

É importante ressaltar 
que diversas reivindicações 
apresentadas não geram 
custos para a empresa, de-
pendendo apenas da boa 
vontade da diretoria em ou-
vir os trabalhadores e valori-
zá-los. Exemplos são: fl exibi-
lidade no horário de almoço 
entre 30 minutos e 1h30, 
ampliação da idade dos de-
pendentes nos planos de saú-
de e odontológico para até 
21 anos e 24 se estudando, 
liberação para assembleias da 
categoria durante o horário 
de expediente, a estabilidade 
de emprego, entre outros. 

Este ano, a categoria tam-
bém inicia uma importante 
luta em defesa da garantia de 
estabilidade de emprego em 
acordo coletivo. Essa é uma 
cláusula comum em acordos 

de empresas públicas de to-
das as esferas. A experiência 
das demissões sem direito de 
ampla defesa que têm ocorri-
do na CAJ tornam este tema 
ainda mais urgente.

Vários outros pontos con-
tra o desmonte da compa-
nhia, que já vinham sendo 
apresentados à direção da 
CAJ na mesa de negociação 
permanente e a partir da 
paralisação de 23 de janeiro, 
também foram reafi rmados 
(leia na página 2).

NEGOCIAÇÕES
A avaliação do sindicato 

sobre a primeira negociação 
é que, embora toda a pauta 
tenha sido apresentada, ela 
ainda não avança em nada. 
A empresa não apresentou 
nenhuma proposta con-
creta para além da reposi-
ção da inflação devida e de 
af irmar que quer mudar a 
data-base da categoria para 
março, o que signif icaria 
uma reposição de apenas 
10 meses em 2026. 

Sobre este último tema, os 
trabalhadores da CAJ rejeita-
ram em assembleia em anos 
anteriores, pois a justifi cativa 
sobre as regras eleitorais apli-
cadas pelo governo Adriano 
e pela CAJ nas últimas elei-
ções são uma interpretação 

equivocada da lei eleitoral. 
Além disso, ainda que se siga 
essa interpretação, existe a 
possibilidade de antecipa-
ção das negociações a cada 
quatro anos, conforme o sin-
dicato sempre solicita. Tam-
bém não há impedimento 
em se fechar um acordo com 
ganho real antecipadamente 
nesses anos. Por outro lado, 
a mudança para março en-
fraquece a possibilidade de 
unidade de classe com outras 
categorias (majoritariamen-
te com data-base em maio), 
além de prejudicar a discus-
são democrática da pauta e 
a mobilização da campanha 
salarial, pois no início do ano 
muitos estão em férias.   

O sindicato solicitou ain-
da mais uma reunião antes 
da assembleia do dia 7, mas 
até o fechamento deste jor-
nal ainda não havia confi r-
mação da empresa.

Recursos para valorizar 
mais os trabalhadores exis-
tem. Em março, a compa-
nhia publicou as demons-
trações contábeis de 2024. 
O documento deixa claro 
como nossa empresa é lu-
crativa, apresentando uma 
crescente na receita líqui-
da e um lucro de R$ 74 
milhões no ano. Desse re-
sultado positivo, 25% é des-

tinado à prefeitura como 
dividendos sem nenhuma 
contrapartida. Enquanto 
isso, os trabalhadores da 
CAJ veem cada vez menos 
perspectivas de crescimento 
na companhia e precisam 
lutar a cada negociação sa-
larial por um ganho além da 
infl ação, que ano após ano 
lhes é negado.

MOBILIZE-SE!

No entanto, é impor-
tante ressaltar que nun-
ca na história da classe 
trabalhadora direitos 
foram conquistados sem 
luta. Por isso, o Sintraej 
reaf irma que a manu-
tenção e ampliação de 
direitos é resultado dire-
to do tamanho e intensi-
dade da mobilização dos 
trabalhadores. 

Participe da próxima 
assembleia e mobilize-se! 

Confi ra a pauta de
reivindicações
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ASSEMBLEIA VAI DELIBERAR SOBRE O
RESULTADO DAS NEGOCIAÇÕES COM A 

CAJ PARA A DATA-BASE 2025
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Recentemente, a legisla-
ção trabalhista brasileira 

deu um passo signifi cativo ao 
incluir na NR-1 a obrigatorie-
dade de as empresas promo-
verem e garantirem a saúde 
mental dos seus funcionários. 
Essa mudança refl ete uma 
crescente preocupação com os 
impactos psicossociais no am-
biente de trabalho, especial-
mente em um contexto onde 
transtornos como ansiedade, 
depressão e síndrome de bur-
nout têm se tornado cada vez 
mais comuns.

Dessa forma, riscos 
como estresse, assédio e 
carga mental excessiva, 
devem ser identif icados e 
gerenciados pelos empre-
gadores como parte das 
medidas de proteção à saú-
de dos trabalhadores.

A atualização da norma re-
presenta um pequeno avanço 
na proteção ao trabalhador, 
especialmente ao reconhe-
cer que a saúde mental é tão 
importante quanto a física, 
deixando claro que as empre-
sas não podem mais fechar os 
olhos para comportamentos 
abusivos que geram sofri-
mento psicológico.

No entanto, apesar desse 
avanço, o empresariado bra-
sileiro pressiona para que a 
aplicação da nova regra seja 
adiada por um ano. 

Diante disso, cabe às enti-
dades de classe e centrais sin-
dicais de todo o país exercerem 
seu papel de pressão e mobi-
lização, cobrando a aplicação 
imediata da NR-1. Interna-
mente, na CAJ, é preciso co-
brar que o planejamento para 

o cumprimento dessa norma 
ocorra desde já, pois ainda que 
adiada, no momento em que 
entrar em vigor ela precisa ser 
plenamente cumprida. 

A saúde dos trabalhadores 
não pode esperar. Garan-
tir ambientes de trabalho 
que respeitem a dignidade, 
o bem-estar e a integridade 
mental dos trabalhadores de-
veria ser o mínimo.

Aos trabalhadores da 
Companhia Águas de Join-
ville, o Sintraej orienta de-
nunciar todas as situações de 
assédio ou casos em que haja 
omissão da empresa perante 
situações que prejudiquem 
a saúde mental. Participe das 
atividades do sindicato e va-
mos juntos cobrar medidas e 
ações concretas que garantam 
o cumprimento da NR-1.

A SAÚDE 
MENTAL DOS 

TRABALHADORES 
NÃO PODE 
ESPERAR: 

APLICAÇÃO DA 
NR-1 JÁ!
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A crescente difi culdade 
enfrentada pelos traba-

lhadores para manter o poder 
de compra, especialmente em 
relação aos alimentos, não é 
mera percepção: trata-se de um 
fato comprovado pelos índices 
ofi ciais divulgados por órgãos 
como o IBGE.

A infl ação está alta — o 
IPCA acumulado dos últimos 
doze meses é de 5,48%, segun-
do o IBGE — e tem impactado 
de forma signifi cativa a vida 
da população, com aumentos 
expressivos nos preços de itens 
essenciais.

Segundo reportagem da 
Gazeta do Povo, publicada em 
setembro de 2024, entre janei-

ro de 2020 e agosto de 2024, os 
preços dos alimentos para con-
sumo em casa subiram quase 
49%, enquanto a infl ação geral 
foi de cerca de 31%. Itens bási-
cos como arroz, feijão, frutas, 
verduras e legumes tiveram au-
mentos que chegaram a mais 
de 90%, afetando especialmen-
te as famílias de baixa renda, 
que destinam a maior parte de 
sua renda à alimentação.

Como os salários são corri-
gidos pela infl ação média, essas 
famílias viram seu poder de 
compra despencar, sendo obri-
gadas a gastar mais para levar 
menos comida para casa.

E não é só o custo dos ali-
mentos: os combustíveis tam-

bém subiram até quatro vezes 
acima da infl ação em 12 meses. 
Os mais comuns, — etanol e 
gasolina — tiveram aumentos 
de 21,6% e 10,3%, respectiva-
mente. Isso impacta não ape-
nas os veículos de passeio, mas 
também o custo do transporte 
coletivo e dos fretes.

No caso dos aluguéis, de 
acordo com dados do índice 
FipeZap, o ano de 2024 ter-
minou com uma valorização 
acumulada de 13,50%, quase 
o triplo da infl ação do perío-
do (4,83%). Em Joinville, os 
aluguéis subiram 17,94%, o 
segundo maior aumento do 
país, com um preço médio de 
R$ 33,17/m².

Enquanto os salários conti-
nuam sendo reajustados pela 
infl ação média, o custo da cesta 
básica e de itens essenciais dis-
para. Isso signifi ca perda real do 
poder de compra, mesa mais va-
zia e uma vida mais difícil para 
quem vive do próprio trabalho.

Por isso, lutamos por uma 
reposição salarial em 5% aci-
ma da infl ação e aumento 
do vale-alimentação para 
R$ 1.540.

É hora de fortalecer a luta 
por reajuste com ganho real 
e valorização do trabalhador!

A INFLAÇÃO AFETA CADA VEZ 
MAIS O TRABALHADOR

UNIÃO COM TRABALHADORES 
URBANITÁRIOS

A SAÚDE 

Nos dias 14 e 15 de abril, o Sintraej participou do 
planejamento da Federação dos Urbanitários da Região 
Sul (Fesul), em Florianópolis. Nossa categoria participa 
nessa entidade com a vice-presidência e uma suplência. 
Na atividade, discutiram-se importantes reivindicações e 
lutas conjuntas dos trabalhadores do saneamento e ener-
gia da região.


